
 
 

 
AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 594.062 - RS (2014/0255833-2)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADOR
ES

: LUIS CARLOS KOTHE HAGEMANN E OUTRO(S) - 
RS049394 

 OLGA ALINE ORLANDINI CAVALCANTE E OUTRO(S) - 
RS041197 

AGRAVADO  : CORTE FERRAMENTAS LTDA - EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE

ADVOGADO : TELMO ANTONIO SALLA  - RS024976 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ E DO ART. 932, III, DO CPC/2015.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.   
II - Razões de agravo interno que não impugnam especificamente os 
fundamentos da decisão agravada, o que, à luz do princípio da dialeticidade, 
constitui ônus dos Agravantes. Incidência da Súmula n. 182 do STJ e 
aplicação do art. 932, III, do CPC/2015. 
III - Agravo interno não conhecido.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,   por unanimidade, não 

conhecer do agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.  

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Francisco Falcão, Napoleão Nunes Maia 

Filho, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, 

Assusete Magalhães e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 14 de setembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 594.062 - RS (2014/0255833-2)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADOR
ES

: LUIS CARLOS KOTHE HAGEMANN E OUTRO(S)

   OLGA ALINE ORLANDINI CAVALCANTE E OUTRO(S)
AGRAVADO  : CORTE FERRAMENTAS LTDA - EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE
ADVOGADO : TELMO ANTONIO SALLA 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, 

com fundamento no art. 557, caput, do Código de Processo Civil , negou 

seguimento aos embargos de divergência, porquanto, tendo o acórdão 

embargado adotado entendimento pacificado nesta Corte, são inadmissíveis 

os embargos de divergência, a teor do verbete sumular n. 168/STJ (fls. 

536/539e).

O Agravante sustenta que a matéria encontra-se pendente de 

julgamento em sede de recurso repetitivo.

Requer o sobrestamento do feito, até o julgamento final do 

REsp 1.340.553/RS, conforme a sistemática do atual art. 1036 do NCPC, 

correspondente ao art. 543-C do CPC/73.

Sem impugnação, consoante certidão à fl. 550e. 

É o relatório.
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AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 594.062 - RS (2014/0255833-2)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADOR
ES

: LUIS CARLOS KOTHE HAGEMANN E OUTRO(S)

   OLGA ALINE ORLANDINI CAVALCANTE E OUTRO(S)
AGRAVADO  : CORTE FERRAMENTAS LTDA - EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE
ADVOGADO : TELMO ANTONIO SALLA 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.

Da leitura das razões do agravo interno, constata-se que não 

houve impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada, tendo 

em vista que a incidência da Súmula n. 168/STJ não foi combatida nas 

razões deste agravo interno, incidindo, portanto, a Súmula n. 182 desta 

Corte: "é inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada". 

Com efeito, à luz do princípio da dialeticidade, constitui ônus do 

Recorrente expor, de forma clara e precisa, a motivação ou as razões de 

fato e de direito de seu inconformismo, impugnando os fundamentos da 

decisão recorrida, de forma a amparar a pretensão recursal deduzida, 

requisito essencial à delimitação da matéria impugnada e consequente 

predeterminação da extensão e profundidade do efeito devolutivo do recurso 

interposto, bem como à possibilidade do exercício efetivo do contraditório.

Nessa linha, o entendimento jurisprudencial consagrado na 

Súmula n. 182/STJ, segundo o qual compete à Agravante, sob pena de não 
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conhecimento do agravo, impugnar especificamente os fundamentos da 

decisão hostilizada, consoante julgados cujas ementas transcrevo:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL.  
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO.  FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA. COBRANÇA INDEVIDA. 
INOCORRÊNCIA DE SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESSA CORTE. SÚMULA  83/STJ.  
DOCUMENTAÇÃO  NOS  AUTOS.  REVISÃO. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA   FÁTICO-PROBATÓRIA.  
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  7/STJ.  A  ORA AGRAVANTE  
DEIXOU DE IMPUGNAR O ÓBICE DA SÚMULA 83/STJ. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO.
1.  O  Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não  padecendo  o acórdão recorrido de qualquer 
omissão, contradição ou obscuridade.
2.  Com  relação  aos  honorários advocatícios, o Tribunal de 
origem concluiu que a parte ora agravada decaiu de parte 
mínima do pedido.
3. O acolhimento das alegações deduzidas no Apelo Nobre 
demandaria a incursão  no acervo fático-probatório da causa, o 
que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
4.  O  Acórdão  recorrido  está em conformidade com a 
jurisprudência dessa Corte, incidência da Súmula 83/STJ.
5. A agravante deixou de impugnar o óbice da Súmula 83/STJ. 
Aplicação da Súmula 182/STJ.
6.   Agravo Regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 731.396/PA, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
10/03/2016, DJe 28/03/2016)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ÓBICE DA SÚMULA 
182 DO STJ. FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA 
NÃO  ATACADO. SÚMULA 182 DO STJ. RECURSO 
REPETITIVO. SOBRESTAMENTO DO FEITO.
1. Não se conformando com a decisão, a recorrente interpôs 
Agravo repetindo os argumentos expostos no Recurso 
Especial; contudo, não impugnou de maneira eficiente todas as 
razões do decisum - em especial a aplicação da Súmula 182 
do STJ.
2. É inviável o Agravo que deixa de atacar os fundamentos da 
decisão agravada. Incide a Súmula 182/STJ.
3. É pacífico o entendimento no STJ de que, escolhido o 
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Recurso Especial para ser julgado no rito dos repetitivos (art. 
543-C do CPC), não haverá sobrestamento dos recursos que 
tramitam no STJ. AgRg nos EDcl nos EREsp 1352046/RS, 
Rel. Ministro Sidnei Beneti, Corte Especial, DJe 3/2/2014.
4. Agravo Regimental não conhecido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 734.905/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
15/12/2015, DJe 05/02/2016).

Anoto que a coincidência entre a controvérsia tratada nestes 

autos e a do REsp n. 1.340.553/RS já foi analisada e afastada pelo Relator 

do recurso especial a pedido do próprio Embargante.

Com efeito, na Petição de n. 19.680/2015, (fls. 478/490e), o 

Estado do Rio Grande do Sul alegara que "a controvérsia aqui enfrentada 

não coincide com aquela do REsp Repetitivo 1.340.553/RS, tampouco 

encontra entendimento pacificado no âmbito desse Superior Tribunal de 

Justiça – esse o motivo, aliás, para o cancelamento da afetação do REsp 

1.357.679/RS e do REsp 1.357.704/RS pelo eminente Ministro Herman 

Benjamin –, razão pela qual deve ser revogado o sobrestamento, e 

conhecido e provido o recurso especial interposto pela Fazenda Pública 

Estadual' (fls. 481e).

Acolhida a pretensão do Estado naquela oportunidade, não se 

justifica o mesmo ente estatal, nesta fase processual, pleitear providencia 

em sentido contrário a que postulara anteriormente.

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do presente agravo interno.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgInt   nos

Número Registro: 2014/0255833-2 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 594.062 / 
RS

Números Origem:  00867117420058210033  01081147220138217000  033/1.05.008671-3  
03303936820138217000  03310500086713  1081147220138217000  3301411263  
3303936820138217000  3310500086713  70053834875  70056057664  70057227878  
867117420058210033

PAUTA: 14/09/2016 JULGADO: 14/09/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAES FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADORES : LUIS CARLOS KOTHE HAGEMANN E OUTRO(S) - RS049394 

 OLGA ALINE ORLANDINI CAVALCANTE E OUTRO(S) - RS041197 
EMBARGADO : CORTE FERRAMENTAS LTDA - EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADO : TELMO ANTONIO SALLA  - RS024976 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADORES : LUIS CARLOS KOTHE HAGEMANN E OUTRO(S) - RS049394 

 OLGA ALINE ORLANDINI CAVALCANTE E OUTRO(S) - RS041197 
AGRAVADO  : CORTE FERRAMENTAS LTDA - EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADO : TELMO ANTONIO SALLA  - RS024976 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, não conheceu do agravo interno, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Francisco Falcão, Napoleão Nunes Maia Filho, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães e Sérgio Kukina 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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